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Novembro e dezembro 

« 



PRINCÍPIOS SEM MÁSCARA 

O nobre ministro da fazenda é, sobretudo, um 
homem de princípios. Ninguém, pelo menos, entre 
nós fez, a esse respeito, bulha comparável à das suas 
introduções pontificais. Nada encantava tanto os 
seus admiradores como a inflexibilidade, com que o 
ilustre administrador professava aplicar a todas as 
questões da sua administração o sistema, que reduz 
o estado ao buldogue de T A I N E . Dotado, com amor, 
pela natureza, de uma dessas superioridades, que se 
não abaixam, senão para colher, na estrada triunfal, 
o louro das conquistas semeadas aos seus pés, seguia 
o caminho retilíneo das leis naturais, com os olhos 
fitos na meta e o coração indiferente aos sofrimentos 
humanos. Era a criação encarnada num homem, au­
reolado, venturoso, ridente, entre as revoltas e as 
ruínas, de que à sua passagem se ia juncando a terra, 
submissa e beneficiada. 

Nada mais característico dessa atitude sobran­
ceira às nossas misérias que a sua maneira de enca­
rar o formidável problema da produção nacional. 
Reduzi­la. para a opulentar, é a fórmula, em que o 
eminente estadista condensou a sabedoria do seu 
programa. O valor do nosso grande produto agríco­
la baixara pela exuberância das suas colheitas: 
cumpria minorar as nossas safras na quantidade, 
para as melhorar no preço. Tudo o que tendesse a 
operar a diminuição dos frutos, contribuiria para 

* ■ 
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elevar a importância da renda. De modo que a hor­
rorosa liquidação, por cujas entrosas vai passando, 
esmagada, a nossa lavoira, a cessação do trabalho 
numa parte imensa dos nossos estabelecimentos agrí­
colas, a absorção de um número inumerável de for­
tunas rurais no estômago insaciável da onzena, a 
substituição dos pequenos patrimônios independentes 
pelos grandes sindicatos, a transmissão progressiva 
das nossas propriedades territoriais a mãos estran­
geiras tudo eram troféus na marcha vitoriosa deste 
vingador da natureza contra a intervenção do homem 
no curso divino da necessidade. 

Os dois relatórios são dois monumentos dessa 
política de alta ciência aplicada à gestão das finan­
ças. «Convencido de que a intervenção oficial só 
poderia aumentar os nossos males», proclama alta­
mente o deste ano, «o governo deixou que a pro­
dução do café se reduzisse por seleção natural, 
determinando-se assim a liquidação e a eliminação 
dos que não tinham condições de vida, ficando ela 
nas mãos dos mais fortes e dos mais bem organiza­
dos para a luta». Ora eis incontestavelmente um 
credo sistemático, uma bandeira de intransigência 
convencida. Haveria sustos de que o destino lhe não 
corresse propício? O ministro dá-se pressa em nos 
assegurar que não. Logo ao seu primeiro encontro 
com as dificuldades, todas ao feitiço do signo pre­
destinado capitularam suplantadas. Pelas mais aus­
piciosas vitórias se abriu a grande campanha. A 
esfinge do enigma econômico encontrara o seu ÉDIPO. 
É o que ele nos atesta, já se vê que insuspeitamente: 
«Na solução da questão econômica o programa do 
governo deu os melhores resultados, manifestados 
pela prosperidade da lavoira e pela prosperidade do 
país: e, se males foram suportados por alguns lavra-
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dores, é que infelizmente a ninguém é dado suprimir 
todos os males.» 

Com esses males mínimos não se enleia a sereni­
dade do homem predestinado. Articulado o seu sím­
bolo, tem de observar-se, custe o que custar, tal qual 
o pensamento supremo da criação na sua beleza se 
observa imperturbavelmente através dos nossos la­
mentos e das nossas desgraças. Que adorável não 
é essa independência de uma convicção poderosa, 
impondo-se na sua iluminada rigidez à reação dos 
inconscientes! «A estrada da política de princípios é 
áspera e rude; os resultados, longínquos, mas segu­
ros, que ela nos oferece, só podem ser percebidos por 
aqueles, que têm a calma, a clarividência e a sereni­
dade de espírito no estudo destas questões. A polí­
tica de expedientes é a política da máscara, com que 
se procuram ocultar ao país os seus próprios males; 
é a política do narcótico, que insensibiliza a nação 
para as suas próprias dores, tirando-lhe a consciên­
cia da necessidade de uma reação enérgica e viril 
contra os agentes, que ameaçam destruí-la. A outra 
é a política da franqueza e lealdade, que não esconde 
as verdades duras e amargas, que o país precisa co­
nhecer, a política, que, tendo fé na vitalidade da repú­
blica, não tem receio de provocar da sua parte um 
movimento de reação salutar.» 

Mercê dessa austeridade científica e desse re­
publicanismo confiante, severo, devotado, o preclaro 
estadista repele das funções do governo «o poder 
sobrenatural, que os antigos atribuíam aos monarcas 
de origem divina». Não admite «os processos con­
tra a liberdade econômica»; porque «a república não 
pode ser um misto híbrido de despotismo econômico 
e liberdade política». Há, naquela entidade oficial, 
uma alma abrasada na paixão das grandes crenças. 
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Arde-lhe na palavra a fé do missionário revestindo 
a sagacidade do homem de estado: «É preciso reagir 
com energia contra essas tendências retrógradas; e. 
no momento atual, o dever mais espinhoso, mais ár­
duo, mas também o mais nobre e patriótico, é resistir 
calmo, firme e inabalável a essa onda, em que se mis­
turam a ignorância e a má fé de uns com as paixões 
partidárias de outros. É necessário, Sr. présidence, 
que o nosso patriotismo seja maior que o nosso amor-
próprio, e que saibamos, sem ruído e sem ostentação, 
sacrificar os efeitos, às vezes brilhantes, dos proces­
sos artificiais à obra de restauração sólida e per­
manente da situação econômica e financeira da 
república. Republicano por índole, por educação e 
por princípio, eu tenho fé absoluta que todas as nos­
sas dificuldades só podem ter solução na prática leal 
e sincera dos princípios de liberdade. Que a repú­
blica entre nós não seja uma palavra vã, uma inscri­
ção de bandeira dos que lutam pelos seus interesses 
individuais, mas que seja a inspiradora dos nossos 
pensamentos e a tese de todas as nossas liberdades. 
É, Sr. presidente, o que, em outra ocasião, eu con­
cretizei na fórmula: republicanizar a república.» 

Era um tesoiro de promessas. Era um sacrário 
de verdades. Era um paraíso de esperanças. Era 
uma cadeia de princípios invioláveis. 

Mas à primeira prova como se houve a republi-
canização da república? Esse republicano por índole, 
por educação e por princípios, essa individualidade 
sem ignorância, nem má fé, essa fênix de um polí­
tico sem paixões partidárias, esse árbitro da calma, da 
ciência e da eqüidade como sustentou o seu papel ao 
sopro da primeira crise? Inimigo irreconciliável dos 
processos artificiais, acaba de compor, na solução, 
com que destrinçou o caso do Banco da República, 
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o artifício mais descomunal, que a nossa história 
financeira conhece. Adversário professo da interven­
ção do estado no mundo econômico, acaba de 
converter o estado em banqueiro de descontos liqui­
dações [sic], Irredutível antagonista do segredo e da 
máscara, acaba de criar, na administração dada 
àquele estabelecimento, a mais impenetrável abelhei-
ra. Primaz na republicanização das instituições re­
publicanas, acaba de firmar, nesse escoadoiro para 
as transações refratadas à sindicância legal, a aboli­
ção indireta do Tribunal de Contas. 

Quinta-feira, 1 de novembro de 1900. 



POBRES «LEIS NATURAIS»! 

Um homem, como o atual ministro da fazenda, 
que professa crer sem restrição nas leis naturais, que 
julga invedável no domínio dos fatos morais a ação 
delas, que tem por inevitáveis os seus efeitos na econo­
mia social, na política e na administração, que procla­
ma a incapacidade substancial do estado fora do 
círculo da sua competência elementar, o serviço de 
segurança, a organização da justiça, a conservação 
geral, que, por atos de significação tão precisa como 
o arrendamento das nossas vias-férreas, traduziu em 
preceitos urgentes a inadaptabilidade orgânica do go­
verno a funções industriais, que timbra em alardear, 
nos seus escritos oficiais, essas idéias com o dogma-
tismo de verdades irredutíveis, não podia assinar o 
Decreto n. 3.840, de 16 de outubro, que transforma 
o Banco da República num ramo do Tesoiro, faz dessa 
instituição comercial a mais baixa das repartições pú­
blicas, e aloja no gabinete da rua do Sacramento a 
sua gerência absoluta, misteriosa, irresponsável. 

Ainda circunscrita aos bancos de emissão e limi­
tada à só nomeação do presidente, a interferência go­
vernativa não tem exemplos, a que se arrime, senão 
entre os governos, cujo sistema rompe com a autori­
dade das leis naturais, os governos de caráter absor­
vente, despótico, militar, os qovernos que substituem 
as forças esDontâneas da evolução humana pela força 
das autocracias, ou das centralizações administrativas. 
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Fora das grandes burocracias (relevem-nos o barba-
rismo). fora das grandes burocracias imperiais, da 
Rússia, da Áustria, da Prússia, da França, não se 
depararia ao Sr. JOAQUIM MURTINIIO antecedência 
alguma neste sentido; e as que nele existem, sob essas 
formas iliberais. estão, ainda assim, longe de se medir 
com a monstruosidade financeira, de cuja invenção 
cabe a S. Ex.a a patente. 

Se consultar a alta proficiência de BAGEHOT, no 
seu Lombard Street verá o nobre secretário de estado 
o que a esse propósito sentiriam os homens de estado. 
na Inglaterra: 

Nenhum estadista inglês consentiria em incorrer 
na responsabilidade da escolha de um governador 
do banco. À qualquer pânico, que ocorresse, a opo­
sição não deixaria de di:er à Câmara dos Comuns 
que a incompetência do governador, nomeado pelo 
ministério, tornara mais aguda a crise, se é que não 
fora a causa das desgraças derramadas sobre o 
pais. Ou poderiam inverter-se os papéis, e aconte­
cer que o ministério atualmente no governo se com­
pusesse de partido contrário àquele, de onde saíra 
o ministério que elegeu o governador do banco. Em 
tal caso o gabinete, sem dúvida, exprimiria as suas 
queixas contra o procedimento do governador no­
meado pelo partido adverso. O s ministros não se 
importariam de ferir o amor-próprio do governador; 
pois, se este se demitisse, ficariam com um bom posto 
para obsequiar a algum dos seus amigos. Nada 
seria mais deplorável do que a transferência da 
direção do banco para as mãos dos partidos, em cujo 
poder havia de converter-se em arma política. 

Nem o próprio monopólio da emissão, conferido 
a um estabelecimento, autorizaria cientificamente a sua 
direção pelo estado. À opinião contrária faz justiça 
o grande CAVOUR com a sua infalível sensatez: 

Eu creio [dizia] ser erro. gravíssimo erro; o 
governo não pode. não deve dirigir, nem ter muita 
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ingerência em bancos de circulação e desconto. As 
operações de um banco de circulação e desconto são 
delicadíssimas: convém, de certo modo. regular a 
medida do crédito pelas circunstância? econômicas, 
as quais variam de um dia para outro, e medir a 
largueza do crédito pelas condições presentes e 
futuras. Requer-se, para isso. grande prática dos 
negócios, grande habilidade, e. sob certo aspecto, 
absoluto desprendimento de preocupações políticas. 
Um banco governativo, pois, a meu ver. seria sempre 
pouco bem dirigido; pois, no regular-lhe as opera­
ções, se requer indispensavelmcnte que as pessoas 
prepostas a semelhante serviço não alimentem pre­
venções por este ou aquele lado. Necessário é que 
as operações se combinem segundo o interesse do 
banco e do comércio em geral, não para favorecer 
agora uma. agora outra parcialidade. Ora. muito 
seria de temer, quando fosse um banco puramente 
oficial, quando os seus diretores fossem agentes ime­
diatos do governo, que as operações não se dirigis­
sem unicamente por considerações econômicas. O s 
ministros são homens; e não é possível despojar-se 
inteiramente uma pessoa de simpatia e predisposições 
a favor dos que professam as mesmas opiniões, dos 
que comungam nos mesmos sentimentos, e militam 
nas mesmas fileiras. Na minha opinião, portanto, 
um banco dirigido por ministros, ou agentes de mi­
nistros, pouco satisfaria ao público, e pouquíssima 
confiança inspiraria ao comércio e ao país. 

N a I tá l ia , c o m efei to , a i n g e r ê n c i a g o v e r n a t i v a n a 
a d m i n i s t r a ç ã o b a n c á r i a susc i tou c o n t r a e s s e r e g i m e n 
a a n i m a d v e r s ã o un ive r sa l . E i s c o m o , a e s s e r e s p e i t o , 
se p r o n u n c i a v a , em j u l h o d e 1 8 9 1 , n o Giornale degli 
Economisti. s o b o t í tu lo Proroga. a corso forzoso? u m 
t e s t e m u n h o c o m p e t e n t e : 

A experiência tem confirmado, na Itália 
também, por concurso ora unânime, que a ingerência 
do governo tem sido perniciosa. Induzindo os 
bancos a excederem o limite das emissões, em van­
tagem de particulares, ele tem mostrado não saber 
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tutelar o interesse geral dos portadores de notas, 
conseguindo somente onerar-se com toda a respon­
sabilidade da desordem atual, que deveria recair 
toda sobre os institutos emissores. 

É característico o fato de que a instituição, que 
menor porcentagem apresenta nas reservas, c o 
Banco Nacional. Isto provem das emissões extraor­
dinárias, solicitadas pelo desinteressado amor-pró­
prio dos nossos ministros, em subvenções a estabele­
cimentos périclitantes. . . 

Onde quer que os diretores de bancos não têm 
no corpo (e por que haviam de tê-la?) essa terrível 
ferocidade, onde quer que os ministros e outros fun­
cionários públicos exercitam a sua multiforme 
influência em serviços de empresas sociais, de que 
são acionistas, ou em que têm como acionistas os 
seus eleitores ou amigos políticos — importa eman­
cipar dessas as diretorias, para nulificar a influência 
deles sobre elas. . . Enquanto durar essa cômoda 
confusão, nesta, como em tantas outras coisas da 
vida parlamentar, para o governo serão responsáveis 
os bancos, para os bancos o governo, e para o pú­
blico ninguém. 

Tal a experiência italiana; e um dos grandes 
escritores, cujo nome enche na literatura econômica 
daquele país as letras modernas, sintetiza-lhe a lição 
nesta suma eloqüente: 

Não se concilia com o sério propósito de asse­
gurar e proteger o andamento calmo e sereno dos 
institutos de emissão um sistema, que expõe a dire­
ção e administração deles a todas as vicissitudes dos 
partidos, que se sucedem no poder, e às vontades 
variáveis do governo. São já boje excessivas, se­
gundo a opinião de sábios e prudentes (opinião não 
menos corrente no Brasil) as ocasiões e ingerências, 
cm que o Poder Executivo pode exercer perigosa e 
perturbadora ação política nos vários ramos da 
administração. Bem longe de criar novos estímulos 
e incentivos a ambições c pretensões, entre essa 
numerosa classe de políticos, que se presumem 
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idôneos para todas as funções c exonerados de todos 
os requisitos de preparação profissional para as 
exercitar — o que, pelo contrário, se faz sentir, ê 
a necessidade urgente de opor válidas e eficazes 
defesas contra essa tendência viciosa e ameaçadora, 
que constitui, talvez, um dos piores achaques do 
sistema parlamentar. 

Presumimos que estas memoráveis palavras de 
BOCCARDO, no seu Riordinamento degli instituti di 
emissione, não afina mal com a ciência das leis natu­
rais. Mas na matéria não necessitamos de ir pedir 
a estranhos. Possuímos a prata de casa, que é 
maciça e da mais alta valia. Quando, no Parlamento 
brasileiro, se tratou do grande Banco Hipotecário, a 
que o nosso governo se propunha a conceder uma 
emissão de 400.000:000$, afiançando-lhe os juros, os 
mais conservadores dos nossos estadistas se declara­
ram contra a nomeação do presidente pelo governo. 

O Senador ZACARIAS manifestou o seu conceito 
nestes termos: 

O orador quer para o governo toda a fiscaliza­
ção; mas a presidência deve ser deixada à escolha 
dos acionistas. 

O orador não deseja que o governo faça uma 
tal nomeação: deve ser um lugar pingue, pago 
pela companhia; e para lá irá um medalhão. 

É um presente politico. 
Quando se organizou o Banco do Brasil, tendo 

o presidente 10:000$, o maior vencimento que então 
existia, como as coisas se passaram? O autor do 
projeto, o Sr. Visconde de ITABORAÍ. era ministro, 

e nomeou primeiro presidente do banco o Conse­
lheiro SERRA. 

Logo depois que este faleceu, foi presidente do 
banco o ministro, que o criou, e assim foi sempre 
preenchido o lugar, até que o orador chamou, para 
dirigir o banco, em situação critica, o nobre Visconde 
de INHOMIRIM. 
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Mas que proveito tirou o Banco do Brasil com 
esses presidentes oficiais c de ostentação? Nenhum. 
Nada embaraçou que e!c se desviasse da senda. que 
devia seguir por lei. E, pois, amestrado pela expe­
riência, o orador não pode aprovar o pensamento de 
ser nomeado pelo governo o presidente do banco. 
O presidente deve ser o que for indicado pelos acio­
nistas: comece por ai a sua responsabilidade. 

O governo, que quer dar impulso às instituições 
bancárias de hipoteca com a idéia de garantia de 
juro, tenha, não um presidente, que ainda de longe 
se assemelhe ao presidente do Banco do Brasil, 
segundo as atribuições que lhe forem dadas, mas 
um fiscal. 

O fiscal é de menos ostentação, é certo, do que 
o presidente; mas vai exercer função mais útil. qual 
a de assinar as letras hipotecárias, que têm de ser 
lançadas em circulação. 

Não há necessidade de presidente; basta o 
fiscal na sede do banco. 

Como se há de supor que. criando-se agora, 
no Brasil, um banco, sob a presidência de um dis­
tinto cidadão, esse banco vá ser melhor dirigido do 
que foi o Banco do Brasil, que o foi pessimamente? 
Não pode acreditar nisto. Acredita mais na fisca­
lização, porque, na ordem dos indivíduos, que não 
são barões, nem viscondes, há muitos capazes de ser 
fiscais. 

Com estas reflexões acabaram por concordar as 
comissões parlamentares, cujo projeto, neste ponto, 
ele impugnava, reconhecendo a legislatura os inconve­
nientes da participação do Poder Público na adminis­
tração de estabelecimentos bancários, ainda quando 
concessionários do monopólio de emissão, e de um 
monopólio, como o que então se ventilava, reforçado 
com a garantia do Tesoiro. Dessa conclusão foi 
órgão o Senador TEIXEIRA JÚNIOR, que se expressou 
com esta clareza: 

A razão, pela qual, no § 5' do projeto da 
comissão, se estabeleceu a cláusula de competir ao 
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governo a nomeação do presidente da administração 
central e de um dos membros da comissão na Eu­
ropa, acha-se explicada no próprio parágrafo: 
para preencher as funções de seu fiscal. 

Não pretendemos que o governo inter venha na 
administração, nem na direção da companhia. Qui ­
semos apenas reconhecer um direito incontestável do 
estado, qual o de fiscalizar essas operações, desde 
que assumir a responsabilidade da garantia dos juros 
e amortização da elevada soma de 400.000:000$000. 

O nobre senador (ZACARIAS) não contestou 
essa fiscalização. Contestou apenas a conveniência 
de inserir-se no projeto o direito de nomear o go­
verno o presidente, porque, como muito bem explicou 
S. Ex9, o lugar de presidente deve competir à própria 
diretoria, como é geral em todas as praças. 

Sobre este ponto creio que as comissões não 
farão nenhuma objeção; e não há inconveniente em 
se adotar o artigo, salva a redação. Substitua-se o 
termo — presidente, e diga-se: o governo terá o 
direito de nomear um fiscal. 

Os fósseis daquela época não escreviam de bio­
logia social, ou sociologia biológica, e falavam menos 
das leis naturais; mas estavam mais perto delas que 
os evolucionistas acomodatícios da escola hoje reinan­
te no Ministério da Fazenda. 

Nenhum país se viu mais sacrificado, até hoje, 
pelos seus bancos de emissão que a república argenti­
na. Ora, em nenhum acentuou o governo mais pro­
fundamente a sua autoridade, participando na seleção 
dos diretores desses institutos, e influindo-lhes na 
administração. E a que atribuem os economistas as 
extravagâncias inauditas dos bancos platinos? Exa­
tamente a esse conúbio da sua direção com as influ­
ências políticas do governo. É o Sr. LEROY-BEAU-
LIEU quem fala: 

O que levou a república argentina aos cruéis 
apuros, que ela ainda não ousa encarar face a face. 
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[oram os bancos de estado, isto é. bancos em que 
entram como acionistas as províncias e o estado. 
que se administram por empregados públicos, vivem 
submetidos a todas as influências governativas, e 
não obedecem a freio de espécie alguma. 

Com estes dados irrecusáveis da observação no 
amplo teatro do mundo, com todas essas bases experi­
mentais para uma indução firme, precisa e certa, os 
espíritos mais rebeldes à autoridade dos fatos se ren­
deriam. Todos eles evidenciam que a administração 
oficial degenera, corrompe, arruina, esgota os bancos, 
que quanto mais eles se acercam do estado, mais se 
lhes recrudescem os vícios, lhes piora a debilidade, 
lhes impedem as catástrofes. HERBERT SPENCER 
formulou essa verdade como uma das conseqüências 
da seleção natural aplicada ao regimen das sociedades 
modernas. E o primeiro ministro que entre nós se 
embonecou nos seus relatórios com o princípio daquela 
filosofia, inculcando abrir, em nome dele. uma tradi­
ção nova, pretende agora que o meio de salvar o 
Banco da República, avariado sobretudo pelas suas 
alianças oficiais, é reduzi-lo a uma serventia doméstica 
do governo. 

Sábado, 3 de novembro de 1900. 



N O T Ú M U L O DOS V E N C I D O S 

Almas sensíveis à admiração pelo heroísmo, ao 
reconhecimento pela abnegação e à piedade pelo mar­
tírio insistem na idéia, suscitada aqui há seis anos, 
de consagrar aos mortos de 1893 e 1894 sepultura 
cristã. Renova-se hoje, em homenagem a eles, a 
comemoração anua da gratidão e da saudade. A co­
movida romaria dos sobreviventes, dos moços, das 
senhoras vai levar preces e flores ao torrão ensopado 
no sangue das vítimas do generoso movimento. É de 
crer que desta vez se não reproduza o espetáculo inau­
dito de 1896, que as baionetas não fechem o cemitério 
às grinaldas e às orações dos crentes- Sobre a lu-
tuosa manifestação se projeta a sombra do coman­
dante da Divisão Branca, o intrépido oficial, que, há 
sete anos, comandava o Aquidabã, e agora comanda 
o Riachuelo, que com a mesma galhardia, com que 
então arrebatava os revolucionários ao encontro da 
morte, hoje reconduz ao da pátria o chefe do estado. 
A justa consideração, que presentemente o dignifica 
nas regiões oficiais, se atesta o seu patriotismo, não 
certifica menos eloqüentemente o dos camaradas, que 
dele apenas se diferençaram em ter ficado sepultos no 
desbarato da sua causa. 

Ir semear naqueles túmulos algumas perpétuas, 
e erguer dentre eles algumas súplicas ao céu, não é 
só praticar a última obra de caridade para com os 
nossos infelizes irmãos: é também resgatar um 
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pouco da nossa dívida comum para com aquele imenso 
holocausto humano. Se o egoísmo não tivesse mir-
rado o coração desta sociedade, ela não esqueceria tão 
ingratamente a sua parte decisiva nas influências 
morais, que arrastaram a marinha ao golpe de 6 de 
setembro. Quando a esquadra se precipitou nessa 
reação contra a ditadura, tinha todos os motivos, para 
se supor a vanguarda do país, o instrumento do meio 
nacional, agitado em vibrações irresistíveis. O ele­
mento, que a despenhara nesse erro, assistiu-lhe im­
perturbável à derrota. Mais. Encolhido, acobar-
dado, não estremeceu, quando a cólera do vencedor 
liquidava, na baía do Rio de Janeiro, os restos da ma­
rinha dispersa, essa gloriosa maruja confiada à honra 
do governo triunfante pela capitulação de 13 de 
março. 

Durante quatro meses, a contar dessa data, as 
armas da legalidade espingardearam friamente, nas 
ilhas deste porto, quinhentos a seiscentos homens. 
Tal o depoimento dado ao autor destas linhas, quando, 
em 1895, regressava do exílio, por uma alta patente do 
exército, então investida em cargo de elevada con­
fiança administrativa no Ministério da Guerra. «Isto 
apurei com todos os elementos da certeza oficial», 
disse-nos ele, «pelos meios que a minha situação atual 
me proporcionava». Entretanto, aquelas vidas eram 
sagradas. «O ato de matar ou ofender o inimigo, 
impossibilitado, pela rendição, ou pela captura, de 
resistir», diz um grande magistrado inglês, o clássico 
PHILLIMORE, «é pecaminoso, brutal e indefensável. 
As leis da justa guerra adscrevem o vencedor ao dever 
de poupar os que depuseram as armas, impetram 
quartel, ou jazem feridos e indefensos. Matá-los é 
assassinar. E os que o fazem, devem morrer pelo 
patibulo, não pelo fuzil». 
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Assim, por um atentado a que o direito impõe 
esse ferrete, morreram os trucidados em 1894. Ainda 
não sabia o governo brasileiro que o cativeiro de 
guerra, em nossos dias, já não é mais que uma seqües-
tração temporária, destinada simplesmente a impedir 
que o prisioneiro continue a participar nas hostili­
dades. Não sabia que já no século passado este con­
tinente vira aplicar essa regra de humanidade pelos 
ingleses aos americanos rebeldes. Não sabia que, 
neste século, os americanos a proclamaram, nas ins­
truções de 1863, formuladas, para o serviço dos exér­
citos em campanha, justamente no meio da maior 
guerra civil que jamais devastou o globo, declarando 
crime capital o homicidio do inimigo rendido. Não 
sabia que, para esse efeito, o moderno direito das 
gentes abriga os revolucionários sob a equiparação de 
beligerantes. Não sabia que entre estes e aqueles a 
só distinção a tal respeito admissível está na ressalva, 
que deixa ao Poder Público o direito de submeter, 
mais tarde, os vencidos aos tribunais regulares. 

Tudo havia de ignorar, naturalmente, uma situa­
ção, que com a vergonha da nossa ausência na con­
venção de Genebra imaginava exculpar-nos, entre as 
nações, das atrocidades aqui perpetradas contra as 
leis do gênero humano. Daí, dessa inocência paga 
em meio ao mundo civilizado, os inenarráveis horrores 
que desonraram a vitória. Era desses morticínios que 
MONTAIGNE, num capítulo inscrito Da cobardia, mãe 
da crueza, só reputava capazes as feras da multidão, 
ou os bagageiros da tropa: «De ordinário é o povo-
léu, ou a gente da bagagem que transforma as vitórias 
em matadoiros; sendo a causa de tão inauditas tru-
culências, nas guerras populares, a escória do vulga-
cho, cujo denodo consiste em mergulhar as mãos no 
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sangue até aos cotovelos, e espostejar aos pés corpos 
humanos». 

Graças àquela chacina, a armada brasileira 
perdeu a legião de heróis, cujos despojos semearam de 
vastos sepulcrários cruentos as formosas águas da 
Guanabara. Graças a essas eliminações bárbaras, os 
nossos navios, apesar de tão poucos, não têm hoje 
braços, com que acudir à manobra, ou guarnecer os 
canhões. Salvou-se, mercê de Deus, a oficialidade, 
violentamente disputada à bandeira lusitana. Salva­
ram-se os que, como ALEXANDRINO DE ALENCAR C 
CUSTÓDIO DE M E L O , não estavam encerrados entre as 
baterias das nossas fortalezas. Mas a flor da nossa 
admirável marinhagem, aquela bizarra soldadesca 
naval, essa colônia de lobos marinhos, que enxameava 
nas amuras e nas enxárcias dos nossos vasos de 
guerra, padeceu, no silêncio complacente das trevas, 
a morte obscura, inútil e afrontosa dos salteadores 
pelas carabinas da legalidade. 

Vamos ajoelhar no chão embebido daquele 
sangue, oferecer em expiação à misericórdia divina os 
remorsos da nossa pusilanimidade, implorar ao 
Senhor descendentes melhores, que nos reabilitem das 
decadências desta geração. O espírito de ódio e 
cisão continua a senhorear o estado na pessoa daque­
les que não sabem esquecer, que se não reconciliam 
com as anistias, que teimam em dividir os vencidos, 
exaltando a uns com as mais eminentes honradas, en­
quanto para outros não têm senão as proscrições mais 
acintosas. Quando o cabido de Mariana convidava 
a Luís ALVES DE LIMA, depois Duque de CAXIAS. 
para um Tc-Dcum em ação de graças a Deus pelo 
bom êxito das armas legais, o general, coroado pela 
fortuna no extermínio da revolta mineira, deu aos 
sacerdotes uma lição de evangelho, dizendo que a 
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ocasião era de rezar pelos mortos, não de exultar 
pelos resultados de uma luta, que devia cobrir de dó 
todos os corações brasileiros. Assim sentiam os 
grandes capitães no Brasil de outrora. No Brasil 
de hoje não há palavra senão para as apoteoses da 
força e as reivindicações da crueldade. Que nos 
deixem ao menos, no seio da mulher e no da juven­
tude, entre os ingênuos e os fracos, um lugar para 
essa cerimônia cristã, sem andores, arengas, nem 
guiões, aos abandonados da tragédia naval. 

Tantos epinícios à fortuna obrigam a algumas 
lágrimas pela desgraça. Na guerra civil as palmas 
do triunfo se entrelaçam em crepe. Para irmãos, que 
o mais doloroso extremo da legítima defesa induziu a 
matar irmãos, não há fazer gala do fratricídio inevi­
tável. A luta das armas, que separa as famílias 
humanas umas das outras por sulcos de sangue, não 
seria capaz de inspirar essa admiração inteligente e 
essa fascinadora simpatia, em que a glória exerce o 
seu prestígio sobre os homens, se não fora a transfi­
guração, que lhe imprime a ciência, o gênio e a virtude, 
abrindo-lhe na reivindicação do direito e na defesa da 
pátria um ideal superior às rivalidades e interesses que 
inimizam os estados. 

Em torno de cada uma dessas famílias humanas 
o princípio da independência nacional traça, no terri­
tório do país, um círculo sagrado, cuja integridade 
constitui o culto de uma classe, educada nas quali­
dades viris da resistência e do desprezo da vida. 
Guarda armada desses confins, que limitam as am­
bições entre os povos, e asseguram a cada raça a 
expansão da sua liberdade e do seu progresso, a 
guerra aponta aos exércitos esse horizonte, que vai do 
passado ao futuro, cortado de vôos d'âguia, onde a 
glória acena aos fortes com a companhia dos heróis 
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na imortalidade. Mas, quando o prélio não é na 
fronteira, não é pelo território, não é contra o estran­
geiro; quando é a família que se retalha, quando é o 
lar que se ensangüenta, quando são os parentes que 
se dilaceram, a vitória vem abeberada em pranto, sa­
turada de fel. revestida de luto. os irmãos sobrevivos 
não se podem banquetear, a lareira apagada pelas 
agonias domésticas não se enflora, a família mutilada 
não tem de que rejubilar, os próprios lutadores es-
capos da carniceria sentem o amargor da sua estrela, 
e a consciência do dever obedecido, único prêmio pos­
sível de tais combates, retrai-se. para agradecer ao 
Criador o termo da provação que a armou contra o 
seu próprio sangue, para se acautelar contra as 
sugestões do ódio intestino, para considerar compade­
cidos no destino daqueles, cujo transvio se expiou 
com o castigo supremo de expirarem pelo ferro e pelo 
fogo às mãos de seus compatriotas. 

A justiça feita, em nome da pátria, pelos tribu­
nais, ou pelas armas, se se consuma em existências 
roubadas à comunhão nacional, nao deixa de ser 
justiça; mas os seus executores devem sentir que 
foram os instrumentos de uma coisa terrível. O juiz 
pronuncia a pena fatal, e cobre-se. A força armada, 
sufocando no extermínio a insurreição, edifique-se: 
recebeu a maior lição, a que a Providência pode sub­
meter as virtudes militares. Aprenda a se não insur­
gir, a amar a paz, a observar o direito, a servir ao 
elemento inerme. Mas não con funda o irmão com o 
inimigo, não se desumane, não tripudie, não creia que 
nessas ceifas estéreis se restolhem coroas. 

A pátria não seria a mais insigne expressão da 
maternidade, se consentisse agravar, contra filhos 
seus, imolados a paixões e ideais nobres, a dura expia-
ção da morte em batalhas fratricidas, ou execuções 
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selvagens, com as pompas, os estrépitos, as fanfarras 
da alegria, e não tivesse abertas as portas dos seus 
templos, recamados de carinhos os eternos dormitórios 
dos seus campos santos para os infortúnios do entu­
siasmo, do heroísmo, do amor da liberdade. Ao 
menos isso se não subtraia ao quinhão doloroso dos 
que à sua terra fizeram, numa época interesseira e 
servil, o sacrifício de si mesmos. 

Domingo, 4 de novembro de 1900. 

Î 

I 



N E C PLUS ULTRA 

O nobre ministro da fazenda, cuja castidade de 
idéias não tolera «a híbrida mistura de liberdade polí­
tica e despotismo econômico», em que chafurdaram os 
seus antecessores, e cujo inteiriço republicanismo se 
nutre na «fé absoluta de que todas as nossas dificul­
dades só podem ter solução na prática leal c sincera 
dos princípios da liberdade», muito feliz seria, se 
pudesse encontrar, na França dos BONAPARTES, na 
Prússia dos HOHENZOLLERNS, na Áustria dos HABS-
BURGOS, na Rússia dos ROMANOFS um tipo de bastar-
dia reacionária, irmanável ao da que o governo atual 
acaba de gerar nas entranhas da mísera instituição 
agora entregue aos liquidatários oficiais. 

Cada uma daquelas coroas possuiu, ou possui o 
seu banco de estado, em rebeldia mais ou menos de­
clarada às leis naturais, que o Sr. JOAQUIM MLIRTINHO 
estremece. Mas em nenhuma se gizara coisa, onde 
o absolutismo de um governo, ou de um ministro, 
sobre um instituto bancário assumisse as proporções 
do escândalo jurídico e moral, que faz da obra do 
Decreto de 16 do corrente um exemplar unigênito do 
Congresso entre a extravagância e o despotismo. 

Na organização dada por BONAPARTE ao Banco 
de França, o poder exercido pelo governador, com os 
dois subcjovernadores, que o Executivo nomeia, e de­
mite, vai encontrar freios e contrapesos no conselho 
geral, composto de quinze regentes e três censores, 
todos eleitos pelos acionistas, no conselho de desconto, 
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composto de doze membros designados, dentre os 
acionistas, pelos censores, sobre uma lista tríplice, 
apresentada pelo conselho geral, e por último, na 
assembléia geral dos acionistas. Esta. além da sua 
assentada anua, funciona extraordinariamente, quan­
tas vezes for convocada pelos censores, mediante deli­
beração do conselho geral. No conselho geral, as 
atribuições conferidas aos regentes pouco diferem das 
incumbcntes, nas sociedades anônimas, aos seus admi­
nistradores. Velam sobre todos os ramos da insti­
tuição, fixam a taxa do juro, marcam a soma reservada 
aos descontos, estabelecem os prazos de vencimento. 
Consiste a missão especial dos censores em vigiar 
sobre todas as operações do banco, examinando, para 
esse efeito, sempre que lhes convenha, o estado das 
caixas, os registros e as carteiras. Além de congre­
gar-se periodicamente em sessões hebdomadárias, o 
conselho geral fraciona-se em comissões especiais, de 
ação permanente c quotidiana, para o exame das 
questões administrativas, que entendem com a ativi­
dade do estabelecimento: a comissão de descontos: 
a da emissão; a dos livros e carteiras: a das caixa.s: 
a das relações com o Tesoiro. O conselho de descon­
to, enfim, renovado na razão de um quarto cada ano. 
fornece alternadamente membros à comissão de des­
contos, examina os papéis comerciais oferecidos ao 
banco, e. de acordo com o conselho geral, assiste ao 
governador na classificação dos créditos, anualmente 
revista. 

Na Áustria o Banco Austro-Húngaro, como o 
Banco Nacional, que o precedeu, e de que ele emanou, 
tem a .sua administração profundamente modelada 
pela do Banco de França. Só quanto ao seu primeiro 
funcionário, porém, é inteiramente livre a ação impe­
rial; porque os dois subgovernadores são providos 
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mediante uma lista sextupla, que o conselho geral 
submete aos ministros. Mas os três administradores 
supremos, de conformidade com o padrão napoleô-
nico. ali adotado, tem sérios limites à sua autoridade 
na cooperação nos doze conselheiros gerais, e nos 
censores, uns e outros eleitos pelos acionistas em 
assembléia qeral, assim como nas duas comissões de 
censura, instituídas em Viena e Pesth, a fim de resol­
ver sobre todas as questões concernentes às operações 
de desconto. 

Muito maior é, no banco imperial d'Alemanha, 
a sub-rogação do estado nos direitos dos acionistas, 
sobre cujos capitais se constituiu o estabelecimento. 
Seu mecanismo corresponde às tendências eminente­
mente invasoras do poder naquela nacionalidade, 
apresentando-nos de modo característico «a aplicação 
e o triunfo das idéias, que se resolvem na absorção 
de todas as forças vivas do país pelo estado». Não 
é, todavia, ainda assim, absoluto, naquela instituição, 
o predomínio oficial. O corpo dos acionistas parti­
cipa na administração, não só mediante a assembléia 
geral, senão também por meio de una comissão central 
permanente, eleita do seu seio. Essa comissão veri­
fica semanalmente os balanços do desconto, do 
câmbio, dos adiantamentos, do estado metálico das 
caixas, da circulação fiduciária, inspeciona as contas 
de depósitos, contrasteia as compras e vendas de oiro. 
examina o movimento das letras de câmbio, conhece 
das remessas de numerário às filiais, sindica dos resul­
tados da inspeção das caixas, opina, enfim, sobre as 
idéias e propostas da diretoria acerca do curso das 
transações em geral e particularmente das medidas 
adotáveis nos assuntos reservados e graves. 

Na própria Rússia, enfim, onde o banco fundado, 
em 1860, «para vivificar as operações de comércio, e 
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melhorar o sistema de circulação fiduciária». constitui, 
segundo o pendor natural ao regimen político de onde 
nasceu, uma roda na máquina administrativa do 
estado, posta logicamente sob as ordens do ministro 
das finanças, o arbítrio da direção oficial, no ramo 
comercial do estabelecimento, aquele que se dedica 
às operações de empréstimo e desconto, está subordi­
nado a um temperamento considerável nas funções de 
uma junta especialmente votada a esse gênero de 
serviço, junta cm cuja composição entram, ademais do 
governador, com o vice­governador e dois diretores, 
oito representantes do comércio, eleitos, dentre os 
negociantes e exportadores, pelo conselho municipal e 
pela Bolsa de S. Petersburgo. 

Ainda aí, pois. nesse extremo exemplar da auto­
cracia cesárea e eslava, aplicada aos assuntos bancá­
rios, se compieendeu a necessidade impreterível de 
abrir, no poder quase arbitrário da administração, 
uma janela para o ar livre, para a opinião, para a res­
ponsabilidade. Com essas exigências do bom senso 
e ô<~\ moral comum não transigiu, entre nós. o Minis­
tério da Fazenda no regimento dado, pelo Decreto de 
16 do corrente, à administração oficial no Banco da 
República do Brasil. 

Compete ela a dois diretores, que o ministro da 
fazenda nomeia, substitui, e demite. Note­se: não 
.­■ o presidente cia republica, não é o chefe do estado. 
como na Franca, como na .Áustria, como na Alemanha, 
como na Rússia. É ao 5 ••.' secretário que se comete 
essa função* e.­; Ia cm toda a parle pelo chelc do 
pod­CF executivo. Com a atribuição de nomear livre­

nt!? a diretoria. < L\ v.. n . 3. MO as::ma ao ministro 
a de convocar a a: embléia geral, e lixar os divi­

dendos , Isso. porém, seria apenas uma fração, um 
rlernento da autoridade soberana. A essas restrições 
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não se acomoda o espírito de dominação, que gerou 
no Sr. JOAQUIM MURTINHO um dos seus tipos de 
raça. A autoridade sobre aquele estabelecimento 
havia de ficar sendo exclusivamente sua. sua ilimita­
damente, sem reservas, co-participações, nem fiscais. 
É o que se consumou no decreto, com o art. 3", § 2*. 
onde se estatui que, «havendo desacordo entre os di­
retores sobre qualquer deliberação, será a espécie 
submetida, em breve exposição escrita, ao ministro 
da fazenda, que decidirá o caso, como entender». 

Segunda-feira. 5 ic novembro de 1900. 



H O N N I S O I T . . . 

Conhece a teratologia uma espécie de monstros 
em que o corpo dissimétrico, os membros informes, 
o tórax incompleto, os órgãos sensórios rudimenta­
res obedecem a uma cabeça volumosa, com um gros­
seiro esboço de boca. São os paracéfalos. a cujo 
número pertence, na ordem financeira, o aleijão atual 
do Banco da República. O que, na esdrúxula e dis­
forme criatura, sobressai, domina, e absorve tudo, é 
o ministro da fazenda. No resto mais não há que 
um embrião quase amorfo de organismo, com um 
braço nacional e um alemão, culminando no vulto 
do secretário do Tesoiro, com as maxilas do projeto 
ELIAS FAUSTO. 

Não tem formas classificáveis essa anomalia. 
Debalde se procuraria uma repartição pública, onde 
o arbítrio revestisse combinação tão grosseira. Se 
alguma aparência de coordenação e regimento se lhe 
deixa, é tão-somente nas proporções necessárias para 
honestar e requintar a onipotência do elemento pes­
soal, concentrado na supremacia direta de um mi­
nistro. Não se confessa que ele presida. Mas que 
outra coisa faz, se, figurada na presidência por dois 
prepostos seus, ao menor dissídio entre estes, é o 
seu talante que se interpõe, decidindo «como enten­
der»! No seu mero aprazimento está a chave de todas 
as soluções. Não se diz que resolverá como for justo, 
como estiver no direito, como a lei mandar. Resolva 
como lhe aprouvci, e estará legitimamente resolvido. 
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N o seu bel-prazer se resume o sumo jus. Nunca se 
formulou mais desassombradamente. em matéria 
administrativa, a irresponsabilidade absoluta. 

Muito diversamente se exercita nos outros ban­
cos de estado a ingerência oficial. Nomeiam os so­
beranos o presidente, o governador, ou o fiscal; mas 
não fiscalizam, não governam, não presidem. O fis­
cal, o governador, ou o presidente exerce a presi­
dência, o governo, ou a fiscalização, mas dentro nos 
confins de um poder limitado e amovível. Essa dis­
criminação da autoridade em duas funções indepen­
dentes a depura, e tempera. A administração do es­
tabelecimento gira na sua órbita, livre de pressões 
superiores. Mas aqui o nomeante não esgota a sua 
autoridade com a nomeação, o nomeado não adquire 
a independência com a investidura. Designados os 
seus representantes, o ministro da fazenda sobre eles 
se reserva a ação mais contínua e direta, que os casos 
mais triviais do expediente podem suscitar. O mais 
leve desacordo entre os diretores em relação a uma 
firma, a uma reforma de letra, à taxa do juro, à 
novação de um contrato, à solvência de um deve­
dor, à vantagem de uma hipoteca, às tabelas do 
câmbio, à importância de um saque, à oportunidade 
de uma transação determinará o apelo ao secretário 
de estado, cujo despacho será sumaríssimo, arbitrá­
rio, e final. Aparentemente o miserando banco ne­
gocia, transige, especula, compra, vende, empresta, 
desconta, arrecada, aciona, executa; mas. em última 
análise, o exeqüente. o negociante, o banqueiro será 
sempre o ministro da fazenda, cujo aceno importa a 
última palavra, nos mínimos como nos máximos 
casos. 

Quando se pensa que essa instituição, pelas suas 
relações com o nosso comércio, tem a sorte dele em 

k 
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grande parte nas mãos; quando se atenta em que, 
pelas suas transações com a indústria e a lavoira. 
pode ser a salvação ou a ruína de grandes patrimô­
nios e opulentas empresas; quando se reflete nas li­
quidações colossais, com que acena a tantos inte­
resses, e acirra tantas cobiças; quando se adverte no 
melindroso papel de regulador, que se propõe a as­
sumir sobre o mercado cambial, não se compreende 
que o Poder Executivo se deliberasse a centuplicar 
com essa a carga, já incomportável, já insolúvel, das 
suas responsabilidades, muito menos que descan­
sasse o fardo escomunal nos ombros de um ministro, 
senhor privativo de tão incomensurável poderio, e 
menos ainda que fosse esse ministro mesmo o autor 
voluntário de uma situação tão desatinada para a sua 
própria autoridade. 

A extravagância, porém, sobe de ponto infini­
tamente, se considerarmos no caráter misterioso, que 
o inventor desse perigoso artifício deu ã adminis­
tração do estabelecimento, cujos destinos absorve. 
Segredo e moralidade são condições quase impossí­
veis de coabitar em matéria política, ou administra­
tiva. Daí o capricho de todos os verdadeiros ho­
mens de estado, nas sociedades contemporâneas, em 
rodearem os seus atos da mais rigorosa publicidade. 
À luz hoje. no governo das nações, só se esquivam 
os acobertadores de maus planos, ou ações incon­
fessáveis. «Nunca me senti tão fraco», dizia CAVOUR, 
«como quando as câmaras se fechavam: a pior das 
câmaras vale mais que a melhor das antecâmaras». 
Agora mesmo, aqui por último dos ensaios da política 
financeira, cuja onipotência nos arrasta para os des­
conhecidos, o meio adotado pelo ministro da fazenda 
para moralizar a especulação cambial é expor-lhe os 
atos à caridade meridiana. Se S. Ex* não enten-


